
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2972185 - MS (2025/0231528-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MARIA INEZ SALVADOR
ADVOGADO : GABRIEL FERNANDO SILVA FERREIRA - SP461258
AGRAVADO : SOC BENEFICIENTE DE ASSIST AOS SERVIDORES PUBLICOS
ADVOGADA : LUANA FERNANDES D'AVILA IBANEZ - MS022725
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL
CIVIL. DESCONTOS INDEVIDOS EM CONTA BANCÁRIA. DANO
MORAL IN RE IPSA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. AUSÊNCIA DE
MÁ-FÉ. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  § 8º, DO ART. 85,  CPC/2015.
APLICAÇÃO DO  CONFORMIDADE COM A TEMA 1076/STJ.
JURISPRUDÊNCIA.  RECURSO NÃO SÚMULA 83/STJ.
CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado no  III, "a", da art. 105,
Constituição Federal.
2. A parte agravante sustenta: (i) violação aos arts. 186 e 944 do
Código Civil, ao argumento de que o desconto indevido em conta
bancária configuraria dano moral presumido (in re ipsa) e ensejaria
restituição em dobro dos valores; e (ii) violação ao  § 8º, do art. 85,

 pleiteando a majoração dos honorários advocatíciosCPC/2015,
por equidade, diante do caráter irrisório do valor fixado.
3. O Tribunal de origem concluiu pela ausência de má-fé do
fornecedor e de efetivo dano extrapatrimonial, determinando
apenas a restituição simples dos valores descontados e fixando os
honorários sucumbenciais nos termos do  § 2º, do art. 85,
CPC/2015.
II. Questão em discussão
4. Há duas questões em discussão: (i) saber se a cobrança
indevida em conta bancária gera, por si só, dano moral in re ipsa e
se seria cabível a restituição em dobro dos valores; e (ii) saber se
houve violação ao  § 8º, do  em razão da fixação art. 85,  CPC/2015,
dos honorários advocatícios por equidade.
III. Razões de decidir
5. A pretensão de reconhecimento de dano moral e restituição em
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dobro dos valores demandaria reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, especialmente quanto à existência de má-fé
do fornecedor e à extensão do suposto dano sofrido, o que é
vedado pela Súmula nº 7 do STJ.
6. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que o reexame de
fatos e provas é incompatível com a função uniformizadora do
recurso especial, conforme Súmula nº 7 do STJ.
7. Quanto à fixação dos honorários advocatícios por equidade, o
entendimento do Tribunal de origem está alinhado à jurisprudência
do STJ, conforme o  que estabelece que a Tema 1076/STJ,
apreciação equitativa só é permitida quando o proveito econômico
for inestimável ou irrisório, ou o valor da causa for muito baixo.
8. A parte agravante não demonstrou precedentes
contemporâneos ou supervenientes que contemplem a tese
defendida sem necessidade de reanálise fático-probatória,
atraindo o óbice da Súmula nº 83 do STJ.
IV. Dispositivo
9. Agravo não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.04/11/2025  10/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .11 de novembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2972185 - MS (2025/0231528-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MARIA INEZ SALVADOR
ADVOGADO : GABRIEL FERNANDO SILVA FERREIRA - SP461258
AGRAVADO : SOC BENEFICIENTE DE ASSIST AOS SERVIDORES PUBLICOS
ADVOGADA : LUANA FERNANDES D'AVILA IBANEZ - MS022725
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL
CIVIL. DESCONTOS INDEVIDOS EM CONTA BANCÁRIA. DANO
MORAL IN RE IPSA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. AUSÊNCIA DE
MÁ-FÉ. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  § 8º, DO ART. 85,  CPC/2015.
APLICAÇÃO DO  CONFORMIDADE COM A TEMA 1076/STJ.
JURISPRUDÊNCIA.  RECURSO NÃO SÚMULA 83/STJ.
CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado no  III, "a", da art. 105,
Constituição Federal.
2. A parte agravante sustenta: (i) violação aos arts. 186 e 944 do
Código Civil, ao argumento de que o desconto indevido em conta
bancária configuraria dano moral presumido (in re ipsa) e ensejaria
restituição em dobro dos valores; e (ii) violação ao  § 8º, do art. 85,

 pleiteando a majoração dos honorários advocatíciosCPC/2015,
por equidade, diante do caráter irrisório do valor fixado.
3. O Tribunal de origem concluiu pela ausência de má-fé do
fornecedor e de efetivo dano extrapatrimonial, determinando
apenas a restituição simples dos valores descontados e fixando os
honorários sucumbenciais nos termos do  § 2º, do art. 85,
CPC/2015.
II. Questão em discussão
4. Há duas questões em discussão: (i) saber se a cobrança
indevida em conta bancária gera, por si só, dano moral in re ipsa e
se seria cabível a restituição em dobro dos valores; e (ii) saber se
houve violação ao  § 8º, do  em razão da fixação art. 85,  CPC/2015,
dos honorários advocatícios por equidade.
III. Razões de decidir
5. A pretensão de reconhecimento de dano moral e restituição em
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dobro dos valores demandaria reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, especialmente quanto à existência de má-fé
do fornecedor e à extensão do suposto dano sofrido, o que é
vedado pela Súmula nº 7 do STJ.
6. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que o reexame de
fatos e provas é incompatível com a função uniformizadora do
recurso especial, conforme Súmula nº 7 do STJ.
7. Quanto à fixação dos honorários advocatícios por equidade, o
entendimento do Tribunal de origem está alinhado à jurisprudência
do STJ, conforme o  que estabelece que a Tema 1076/STJ,
apreciação equitativa só é permitida quando o proveito econômico
for inestimável ou irrisório, ou o valor da causa for muito baixo.
8. A parte agravante não demonstrou precedentes
contemporâneos ou supervenientes que contemplem a tese
defendida sem necessidade de reanálise fático-probatória,
atraindo o óbice da Súmula nº 83 do STJ.
IV. Dispositivo
9. Agravo não conhecido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto com fundamento no
artigo 105, inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal contra decisão que inadmitiu o
recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento, (e-STJ, Fl. 322-339), uma vez que foi claro quanto aos
pedidos e artigos violados.

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado, (e-STJ, Fl. 351-366).
 

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

Trata-se de Recurso Especial interposto por Maria Inez Salvador em
desfavor de SASE - Sociedade Beneficente de Assistência aos
Servidores Públicos, com fundamento no  III, a e c, da art. 105,
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Constituição Federal, em que alega violação aos arts. 186 e 944, ambos
do Código Civil e  § 8º do Código de Processo Civil. (...) art. 85,

A Corte de origem afastou a pretensão do recorrente quanto à devolução
em dobro em razão de descontos indevidos em sua conta corrente, bem
como à indenização por danos danos morais, ao fundamento de que não
restou demonstrada a má-fé da instituição financeira e, desse modo, os
fatos apresentados configuram-se em mero dissabor, fixando-se os
honorários sucumbenciais nos termos do  § 2º, do Código de art. 85,
Processo Civil.
No presente recurso especial a recorrente pugna pela majoração dos
honorários de sucumbência, por apreciação equitativa nos termos do

 § 8º, do CPC, bem como alega violação aos arts. 186 e 944 doart. 85,
Código Civil, a fim de que se reconheça o pleito de indenização por
danos morais, bem como a restituição dos valores em dobro, ao
argumento de que no caso resta configurado a prática abusiva da
instituição financeira quanto aos descontos praticados em sua conta
corrente sem lastro contratual.
Nesse contexto, quanto à alegada violação ao  §8º, do CPC, o art. 85,
Superior Tribunal de Justiça fixou a seguinte tese nos autos do Recurso
Especial Representativo de Controvérsia n. 1.850.512/SP, n. 1877883
/SP, n. 1.906.623/SP e n. 1.906.618/SP, relacionados ao

 in verbis:Tema 1076/STJ,
Tema 1076: i) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é
permitida quando os valores da condenação, da causa ou o proveito
econômico da demanda forem elevados. É obrigatória nesses casos a
observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do artigo 85 do
CPC - a depender da presença da Fazenda Pública na lide -, os quais
serão subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação;
ou (b) do proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa.
ii) Apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando,
havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo
vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito
baixo.
Depreende-se da tese acima que o entendimento do STJ é no sentido de
proibir a fixação dos honorários por equidade quando os valores da
condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda forem
elevados, admitindo-se o arbitramento por apreciação equitativa somente
quando, havendo ou não condenação, o proveito econômico obtido pelo
vencedor for inestimável ou irrisório.
Desta forma, estando tal entendimento em consonância com o Tema
1076 do STJ, incide a regra prevista no  I, b, do CPC: art. 1030,
Art. 1.030. Recebida a petição do recurso pela secretaria do tribunal, o
recorrido será intimado para apresentar contrarrazões no prazo de 15
(quinze) dias, findo o qual os autos serão conclusos ao presidente ou ao
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vice-presidente do tribunal recorrido, que deverá:
I – negar seguimento:
(...)
b) a recurso extraordinário ou a recurso especial interposto contra
acórdão que esteja em conformidade com entendimento do Supremo
Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, respectivamente,
exarado no regime de julgamento de recursos repetitivos;
Outrossim, quanto à alegada violação aos arts. 186 e 944 do Código
Civil, a fim de que se reconheça a incidência de danos morais e
restituição em dobro dos valores descontados de forma indevida pelo
Bradesco, configurado-se suposta prática abusiva, a fim de reformar o
acórdão recorrido, vislumbra-se que a pretensão da recorrente incorre
necessariamente na reanálise das premissas fáticas adotadas pelo
acórdão recorrido e o convencimento obtido por este Tribunal com base
nas provas produzidas nos autos, de modo que; a modificação do
julgado e acolhimento do pleito recursal nos termos apresentados no
recurso especial, encontra óbice no enunciado sumular 71 do STJ, que
veda em absoluto o reexame por esta Corte Especial do conjunto fático-
probatório dos autos, tornando-se obstáculo intransponível ao trânsito do
apelo especial. 

(...)

Logo, independentemente do ângulo de análise, o reclamo esbarra em
impeditivo, ou seja, não supera todas as exigências em sede de juízo de
prelibação.
Ante o exposto, quanto a alegada violação ao  § 8º, do CPC, art. 85,
estando o acórdão recorrido de acordo com o entendimento do STJ
(Tema 1076), com fundamento no  I, b, do CPC, nega-se art. 1.030,
seguimento ao recurso especial interposto por Maria Inez Salvador.
Quanto a violação aos arts. 186 e 944, do Código Civil, nos termos do

 V, do CPC, inadmite-se o presente Recurso Especialart. 1.030,
interposto por Maria Inez Salvador.

  No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Analisando detidamente os autos, tem-se que a controvérsia cingiu-se à
legalidade de descontos efetuados em conta bancária, devolução em dobro dos
valores e a condenação em danos morais, eis que a cobrança indevida seria suficiente
para gerar abalo moral presumido (dano moral in re ipsa).
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O Tribunal de origem, entretanto, entendeu não haver demonstração de
má-fé do fornecedor, tampouco comprovação de efetivo dano extrapatrimonial,
limitando-se a determinar a restituição simples do valor descontado.

O agravante, inconformado, interpôs recurso especial, com fundamento no
 III, “a”, da Constituição Federal, sustentando: (i) violação aos arts. 186 e 944art. 105,

do Código Civil, ao argumento de que o simples desconto indevido em proventos de
aposentadoria configuraria dano moral presumido, bem como ensejaria repetição em
dobro do indébito; (ii) ao  § 8º, do  aduzindo ser cabível a majoração art. 85,  CPC/2015,
dos honorários sucumbenciais por equidade, diante do caráter irrisório do valor fixado.

Invocou, ainda, a parte agravante a aplicação da Súmula 479 do STJ,
segundo a qual “as instituições financeiras respondem objetivamente pelos danos
causados por fortuito interno relativo a fraudes e delitos praticados por terceiros no
âmbito de operações bancárias”.

Nesse contexto, verifica-se que a questão central envolve dois pontos de
controvérsia, quais sejam: (i) se a cobrança indevida em conta bancária gera, por si só,
dano moral in re ipsa, e se seria cabível a restituição em dobro dos valores; (ii) se
houve violação ao  § 8º, do  em razão da fixação dos honorários art. 85,  CPC/2015,
advocatícios por equidade.

Pois bem. No tocante à alegada violação aos arts. 186 e 944 do CC/2002,
observa-se que o acórdão recorrido concluiu pela ausência de dano moral, ao
fundamento de que o desconto indevido, embora configurando falha na prestação do
serviço, não gerou efetivo abalo à honra ou imagem da parte agravante.

A pretensão recursal de ver reconhecida a configuração de dano moral e
a devolução em dobro do indébito demandaria, necessariamente, reexame do conjunto
fático-probatório dos autos, especialmente quanto à verificação da existência ou não
de má-fé do fornecedor e da extensão do suposto dano sofrido. 

Sendo assim, para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso,
mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos,
procedimento incompatível com o entendimento firmado pela Súmula nº 7 deste
Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de
prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula nº 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:
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DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. JULGAMENTO ULTRA OU
EXTRA PETITA. INEXISTÊNCIA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO
STJ. DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL. PARTILHA DE BENS.
ESFORÇO COMUM. FALTA DE PERTINÊNCIA TEMÁTICA. SÚMULA
N. 284 DO STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. BASE DE CÁLCULO.
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ.
SUCUMBÊNCIA MÍNIMA OU RECÍPROCA. INCURSÃO NO CAMPO
FÁTICO-PROBATÓRIO. VEDAÇÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO.
DECISÃO MANTIDA.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que negou
provimento a agravo em recurso especial.
II. Questão em discussão
2. Consiste em analisar se houve negativa de prestação jurisdicional, se
ocorreu julgamento ultra ou extra petita, se foi demonstrado o esforço
comum para a aquisição do patrimônio durante o período de união
estável, bem como se foi adequada a fixação dos honorários
advocatícios.
III. Razões de decidir
3. Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do  quando a Corte CPC/2015
local pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões
suscitadas, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese,
poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
4. Segundo orientação desta Corte, "não se admite a revisão do
entendimento do tribunal de origem acerca da não ocorrência de
julgamento extra petita quando a situação de mérito demandar o
reexame do acervo fático-probatório dos autos, tendo em vista a
incidência do óbice da Súmula n. 7 do STJ. Não há falar em julgamento
extra ou ultra petita quando o tribunal a quo decide nos limites do
pedido" (AgInt no  Relator Ministro João Otávio AREsp n. 2.099.219/PR,
de Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJe de . 26/8/2024,  28/8/2024)
5. É firme a orientação do STJ de que a impertinência temática do
dispositivo legal apontado como ofendido resulta na deficiência das
razões do recurso especial, fazendo incidir a Súmula n. 284 do STF.
6. Conforme a jurisprudência da Segunda Seção do STJ, "a presunção
legal de esforço comum na aquisição do patrimônio dos conviventes foi
introduzida pela  devendo os bens amealhados no período Lei 9.278/96,
anterior à sua vigência, portanto, ser divididos proporcionalmente ao
esforço comprovado, direito ou indireto, de cada convivente, conforme
disciplinado pelo ordenamento jurídico vigente quando da respectiva
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aquisição ( " (  Relatora paraSúmula 380/STF) REsp n. 1.124.859/MG,
acórdão Ministra Maria Isabel Gallotti, Segunda Seção, julgado em

 DJe de . Incidência da26/11/2014,  27/2/2015)  Súmula n. 83/STJ.
7. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do
STJ).
8. Modificar o entendimento do Tribunal de origem, acerca da ausência
de julgamento ultra ou extra petita, assim como quanto à demonstração
do esforço comum, exigiria incursão no campo fático-probatório, o que é
vedado na via especial.
9. O acórdão impugnado está de acordo com o posicionamento
assentado pela Segunda Seção do STJ, no julgamento do

 (Relator para acórdão Ministro Raul Araújo,REsp n. 1.746.072/PR
Segunda Seção, julgado em  DJe de  e pela Corte 13/2/2019,  29/3/2019)
Especial no Tema n. 1.076/STJ (  Relator MinistroREsp n. 1.850.512/SP,
Og Fernandes, Corte Especial, julgado em  DJe de . 16/3/2022,  31/5/2022)
10. Ademais, para alterar o acórdão recorrido, no referente ao critério de
fixação de honorários advocatícios, no sentido de apurar o quantum em
que as partes saíram vencedoras ou vencidas da demanda e a
existência de sucumbência mínima ou recíproca, seria necessário
revolver o conjunto fático-probatório, o que atrai a Súmula n. 7/STJ.
11. O conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo
constitucional exige a demonstração da divergência, mediante o cotejo
analítico do acórdão recorrido e dos arestos paradigmas, de modo a se
verificarem as circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos
confrontados (arts. 255, § 1º, do RISTJ e 1.029, § 1º, do , CPC/2015)
ônus do qual a parte recorrente não se desincumbiu.
IV. Dispositivo e tese
12. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro Antonio Carlos AREsp n. 2.687.602/PR,
Ferreira, Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 16/6/2025,  24/6/2025.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se
limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão
e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp n. 2.250.305/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE
DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
PRECONIZADOS PELO  III, DO NCPC (ART. 544, § 4º, I, DO ART. 932,
CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado
em desacordo com os requisitos preconizados pelo  III, do art. 932,
NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os fundamentos da
respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e
284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante enfrentamento
dialético desse conjunto de permissivos constitucionais em face do
exame soberano do material de cognição pela Corte estadual, se chegar
ao almejado entendimento de que a classificação jurídica concluída não
espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.925.017/SC,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/9/2022,  8/9/2022.

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Por sua vez, no que tange à alegação de violação ao  § 8º, do art. 85,
 igualmente não assiste razão ao agravante, é que a análise dos autosCPC/2015,

indica que a Corte de origem adotou entendimento alinhado ao perfilhado pela
jurisprudência desta Corte, o que atrai a incidência do comando da Súmula n. 83 deste
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Superior Tribunal de Justiça ("não se conhece do recurso especial pela divergência,
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
vem se manifestando da seguinte forma:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DA
PERSONALIDADE JURÍDICA. INDEFERIMENTO. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO
ESPECIAL PROVIDO. ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS PELO
CRITÉRIO DA EQUIDADE. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO TEMA
1.076 DO STJ. PROVEITO ECONÔMICO OBTIDO QUE, EMBORA NÃO
SEJA MENSURÁVEL, NÃO É INESTIMÁVEL OU IRRISÓRIO.
HONORÁRIOS FIXADOS SOBRE O VALOR DA CAUSA ATRIBUÍDO
AO INCIDENTE. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1.Segundo o novo entendimento desta Corte Superior, "o indeferimento
do pedido de desconsideração da personalidade jurídica, tendo como
resultado a não inclusão do sócio (ou da empresa) no polo passivo da
lide, dá ensejo à fixação de verba honorária em favor do advogado de
quem foi indevidamente chamado a litigar em juízo. (

 Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA,REsp nº 2.072.206/SP,
Corte Especial, j.  DJe de . 13/02/2025,  12/03/2025)
2. Com a rejeição do incidente de desconsideração da personalidade
jurídica, os recorrentes exoneraram seu patrimônio do valor indicado
pelo credor por ocasião do pedido incidental.
3. Segundo a tese firmada no Tema n. 1.076 dos Recursos Repetitivos, o
§ 8º do  do CPC prevê regra excepcional, de aplicação subsidiária, art. 85
em duas hipóteses distintas e não cumulativas: a) o proveito econômico
obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou b) o valor da causa
for muito baixo.
4. A análise do proveito econômico não deve ser descolada da realidade
do caso concreto. A impossibilidade de mensuração exata não se
confunde com caráter inestimável e abre espaço ao arbitramento de
honorários sobre o valor da causa, conforme redação expressa do art. 85,
§ 2º, do CPC.
5. Cabe o arbitramento de honorários tomando-se por base o valor da
causa atribuído ao incidente de desconsideração da personalidade
jurídica.
3. Recurso especial provido para fixar a verba honorária sucumbencial
em favor do recorrente.
(  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,REsp n. 2.206.918/SP,
julgado em  DJEN de ) 26/5/2025,  29/5/2025.
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AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REPETIÇÃO
DE INDÉBITO. MÚTUO. CONTRATO BANCÁRIO. JUROS
REMUNERATÓRIOS INCIDENTES SOBRE TARIFA. PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL DEFICIENTE. NÃO OCORRÊNCIA. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal de origem dirimiu fundamentadamente a controvérsia, sem
incorrer em omissão, obscuridade, contradição ou erro material.
Rejeita-se a alegação de ofensa aos artigos 489 e 1.022 do CPC/2015.
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória (

.Súmula 7/STJ)
3. Havendo proveito econômico mensurável, ele pode constituir a base
de cálculo dos honorários advocatícios de sucumbência, cuja apuração
dar-se-á na fase de liquidação. Precedentes.
4. O recurso especial é inviável quando o Tribunal de origem decide em
consonância com a jurisprudência do STJ ( .Súmula 83/STJ)
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no  relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, AREsp n. 2.654.248/PB,
Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 14/4/2025,  24/4/2025.

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do óbice
da  exige que o recorrente colacione precedentes deste Superior Súmula n. 83/STJ
Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou demonstre
alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o caso em
exame, o que não fez. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA.  § ART. 544,
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de modo a
justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não
ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da  a alegação Súmula nº 83/STJ,
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com
a jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente
demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência
desta Corte, com a indicação de precedentes contemporâneos ou
supervenientes aos referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 238.064/RJ,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de  Grifo 7/8/2014,  18/8/2014.
Acrescido)

A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise fático-
probatória.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte agravante, no
importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do  § 11, do Código de art. 85,
Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e
3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.972.185 / MS
Número Registro: 2025/0231528-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08040350620238120017 0804035062023812001750001 8040350620238120017
804035062023812001750001

Sessão Virtual de  a 04/11/2025  10/11/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA INEZ SALVADOR
ADVOGADO : GABRIEL FERNANDO SILVA FERREIRA - SP461258
AGRAVADO : SOC BENEFICIENTE DE ASSIST AOS SERVIDORES PUBLICOS
ADVOGADA : LUANA FERNANDES D'AVILA IBANEZ - MS022725
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - PRÁTICAS ABUSIVAS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 04/11/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 10/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 10 de novembro de 2025
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